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CoNvÊNIo N" 105/2023. (tue entre si

celehram, o E§TADO DE GOIÁS. çxrr meio

da SECRETARIA DE ESTADO DA

EDUCAÇÃO c o MUNICÍPIO DE

ANÁPOLIS-GO. nu lirma ahrixr,:

O ESTADO DE GOIÁS, por intemé<lio da SECRETARIA DE ESTADO

DA EDUCAÇÃO. com sede em Goiânia, Capital do Estado de Goiás, situada à Quinta Avenitla.

Qd.7l, n" 212, Seor Leste Vilâ Nova, CEP: 74.643-010 inscrita no CNPJ/MF sob o n"

01.4()9.705/0«)1-20, representada por sua litular. APARECrDA DE FÁTIMA GAVIOLI

SOARES PEREIRA, brasileira. casada. inscrita no CPF soh o n' 329.607.192-04 e portadora

tlo RG 36Í1.í125, expedida pela SSP/RO, residenre e domiciliatla nestâ Câpital, doravante

denominado CONCEDENTE. e o MUNICiPIO DE ANÁPOLI§ -GO. pessoa jurítlica tle

direi«r público intemo. inscritr'r no CNPJ soh o n' {) I .067.4?9/0001-46, com sede na Prefeitunr

Municipal, situatlu nu Avenida Brasil. n" 200. Etlilício Centro AdministrâÍivo, Setôr Central.

AnápolislGO. CEP: 75.02$üI). representatlo por seu titular. ROBERTO NAVES E

§IQUEIRA. hrasileiro. inscrito no CPF n" 901.770.701-10, RO n'3521384 ?" Via, re sidente e

tlomiciliado na Avenida Pinheiro Chagari. no 735. Apto. -50?. Eairnr Jundiaí. Anápolis/GO. CEP:

75.118-51t0. tloravante denominado CONVENENTE. nos teÍrnos rla Lei Federal n" 8.666. dc

2l de junho tle I t)93, e suas alteruções. Lei Estadual n" 17.921i, de 27 de dezemhro de 201 2. Lei

es(atlual no 11.527, de 26 de julho de 2022 (LDô) e Lei esta<lual no 21.760. tie 29 de tlczenrbro

tte 2022 (LOA), resolvem. tle mútuo acordo, celehreLr o presente CONVÊNIO. metliante as

t láusulas e eon«liçires sesuintcs:

CL TISTILA PRIMEIRA . DO OBJETO

O prcsente Convênio tem por ()bjet() a tlestinaçâo de RS l(X).{X)0,0{) (üem fiil
Ie is) üo convenente, pârâ gastos com a educação, <le acordo com o descrilcl no Plano de Trahalho

que é pane integranle deste ajusre
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CL TIST'LÂ SEGUNDA - DAS NTETAS

As melas espcciticadas oom os respectivôs v&lores, constantes do Plano dc

Trabalho, poderãn soÍrer odequações no decorrer tlu execução dc convênio, desdc que não se

altere o objeto preconizado nB Cláusula Primeira dcstÊ insrrumento e <1ue sejum previamcnre

apnrvadas pela Conccdente.

Parágrafo Primeiro: As açrles complementares necessárias, qutrndo não

constantes do presentc Convênio, imprescindíveis para a parceria institucional serão objeto de

Termos Atlitivos que deverão ser esrahelecidos visando à sua operacionalização.

Parágrafo Segundo: Quanto às metas estahelecidas, caberá à Concedcnte,

orientar, supervisionar. acompanhar e aprovar previamente a regular utilizaçãô dos recursos

deste cr-rnvênio.

cLÁusuLA TERCETRA - DAs oBRrcAÇÔEs

I - Constituem obrigaçries do CONVENENTE - IIUNICÍPIO:

I ) Cumprir tielmente o objcto pacruado;

2) Adotar os prmedimentos licitarórios, sendo vedado fracionar o ohjeto quando

da aquisição de trcns elou contÍâtação de sert'iços reterentes às açtts deste crrnvênio, nos terÍnos

tla Lei l'ederal n" 8.6ó6. de 1993. ou da Lei Í'ederal n' 14.133, tle 2021. ressalvando-sc a proibição

da aplicação concomitante de amhos os diplomas legais:

3) Prestar sontas no temf.rl determinado, em aten§:ão à norma do an. 72, § l'. da

Lei Estadual n" 17.928/?012:.

4) Facilitar os meios para que a Concedente e/ou credenciados 1nr ela, exerçam,

a qualquer temp<1, a fiscalização quanro âos aspcctos técnicos, financeims e adminisÍÍativos do

presente convênio, sem pÍcjuizo da ação tiscâlizâdora dos demais rlrgôos de contmlc:

5) Manter os drrumentos comprobatórios tlas despesas realizaüs, otrjeto deste

Convênio. arquivados em boa urdem, no próprio local em que ÍbÉm contabilizado

de dez anos, contado da aprovação da prestação de contas do Gcstor do órgão;

7t\s, p€
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6) A;xrr nas tlturâs. not{s fiscais c quaisqucr outros documenlos de despes*,

ohrigatoriamente emitidos em nome do Convenente, o carimbo identificador com o título,

número e ano do Convênio:

7) Atender, no que couber, às exigências contidas nos arts. 55 a 76 da l-ci estatlual

n" 17.928, de 2012t

8) Arcar com t(xlos ()s encârgos que poftentuÍa vcnham a incidir quando da

execuçio tieste convênio, tâis como: ohrigaçt1es civis. fiscais, trabalhistas ou quaisquer outrosi

9) Ahrir conto espccílica para o convênio (Conta-Convênio), não sendo

permitida a utilização dc conta bancária Âbeíâ e/ou utilizada anteriormente. inclusive para outnrs

convênilrs de mesma narureza. Os recursos deverão ser mantido$ nesta contâ espccifica e

somentc poderão ser utilizâdos para o pâgamcnto dc dcsJrsas constânte$ do Plano tle Trahalho

ou para a aplicâção no mercado Í'inancciro contbrme prcvisto no Convênio, sendo nccessário a

comprovação de saldo inicial da conta zerade:

l0) 6pliaur os recursos recehitlos do convênio. enqusnto não utilizados, em

ca<iemetas de poupança de instituição financcira oticial. se a previsão de seu uso ftrr igual ou

supcrior a um mês, ou ern fundo dc aplicação financeira de curto prazo ou o6ração iic mercado

rrberto lastreatla êm títulos da tlíviita púhlica, quantlo a utilizaçío rios mesmos verificar-sc em

prÀz.)s msnores que um mês. Âs receitas tlnanceirns uut'eridrs sei$o ohrigartoriamente

computadas a crÉdito do convênio e aplicadas. exclusivamcnte, no ohjeto de sua tlnalidatle:

I I ) Compnrvar o cumprime nto da ctnrrapartitla pÍlctuada que rlcverú ser

degrsitoda na conta bancária especítica tkr convênio. de acortlo com os praztrs estatrelecidos no

cronograma tle desemholso estahclecido no plano de trahalho:

12) Rcalizar os piigament()s das despcsas <io Convênio mediante cheque

nominativo, ordcm bancária. transl'erência eletrônica ou outra modalidade de saque autorizado

pelo Banco Central do Brasil, na qual a destinação e o credor final I'iquem idcntificados no

documento:

I 3, Manter e movimentâÍ os recursos na c()nta hancárir esJrcífica do convênio,

com comprovação dc sald«r inicial zerado:

14) Apresentar'. na presÍação de contas. a dtrcumentaç1o necessária em ordem

crrnoklgica, dc acortlo som as metas prcvistasi

l-5) lntbrmar. indepcndente de solicitaçãn, o andamenk) do conr,ênio:

Secret{riu ds Eslado da Educaçào
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l6) Indicar um GestoÍ. cuja rcsÍ»nsâbilidacle scú o de prestar informaçtles sobrr

o antlamcnto rlo conr'ênio e cncaminhar as demandas ao conccdente:

17.1 lndicar urn resg»nsável técnico hahilitado. quando a saturczÂ do convênio

assim o exigir. ;xxlcndo cste acumular ss funções de gcstor do convênio;

l8) Restituir à Corrcedente, ohrigatoriamente, o saldo de recursos não utilizados

durante a vigência rJo c'onvênio, hcm como scus rcntlimentos, dcvendo o saldo ser rocolhido. ao

Tesouro Estadual, por meio de Drrcumento de Arrecatlaçâo de Receita Estadual - DARE a ser

emitido no sitio www.economia.go.gov. br;, observando-se a proporcionalidade dos recursos

transferidt.rs pkr Estado com os recursos da contrapartirla transÍtridos pelo Convencnte. no

pltzo irnpmr:ogável de 30 (trintâ) dias dÀ cÕnclusâü do ohjeto do convênio, soh pcna da imediata

instauração dc tomada de contas es;:ecial rlo responsável, dcvendo o ccmpnrvantc dc dcvr:lução

scr cnoaminhado para o e-mail contobilidade @seduc.go.gov.br, mencionando-sc o no drr

convênio e quc se trata dc devoluçlo de saldo rcmancscente, sendo que cste pn^.-cdimcnto devcrá

ser etêtuado quando da conclusão do convênio. quantlo não Íbr executado o objeto ou quantlo

não for apresentâda devidamcntc a prestação de contas.

l9) Comunicar a cclcbração dr: convônio à Câmara de Vereadores. divulgando

nas mídias lo,cais para que a comunidatle beneÍiciada seju arendida pelo Convênio:

20) Identificar. semprc que çxrssível, o ohjeto do convênio como rcsultante da

aplictçâcr tle recursos do govcmo estadual;

?l) Executar o ohjeto tlentro da vigência deste Convênio. conÍ'ormc proposto ft)

Plano de Trahalho apresentado. que será pane integrantc do Convêni<l indelrcndentemente de

transcriçIo;

22) Perrnilir o livre ac'esso dos sen'idores dos órgâos ou das entidades púhlicas

concedentes e dos de contr)le inteÍn() e extemo estadual aos processos, documentos.

iníormaçires, instalações e sistemas ret'eÍentcs a() prrsente instrumento.

lI - Constituem obrigaçr-res da CONCEDENTE - SEDtiC:

I ) Acompanhar e avaliar de tirrma global e téc icâ os pr)jeÍos

desenvolvidos e executarkls em decorrência deste Convônio:

2) Designar, um reprcscntante como gestor que ucnmpanhará e fiscali

execução deste convênio e dos recursos rcpassados;

Secretlril rje Estado tla Erlucação

Quinla Avenida, Qd. 71.:t2 - Sek)r Lcslc Vila Nova - CEP 74.643-010

lll

it

!-



S.<ret .i! d.
Elt.do d.
Edu..çâo

3) Aprcciar as prcstaçÕes dc contas parciais ou totais aprcsentados pelo

Convenente, ptrtlendo deixar dc aprová-las scmprc que vcrificar a ocorÉncia de algum dos

seguintes eventos:

3.1) Inexecução total ou parcial do ohjeto pactuatlol

3.2) Desvio de finalidade na aplicação dos rtcursos transf'eridos;

3.3) Não utilizâção, total ou parcial, no objeto do ajuste, dos saldos financeiros,

inclusive os provenicntes das receita^s obtidas nas aplicações financeiras rcalizadas, quando não

rccolhidos na forma prcvista neste instrumento:

-1.4) Ausência de drxumentos cxigidos na pÍestsçâo dc contes que compfl)metâ

o julgamcnto da troa e regulu aplicação dos rccunos.

4) Garantir o cumprimeffo do disposto nos arts. 55 a 76 da Lei estadual n" l?.92t1.

de 2012:

5) Efetuor o rcpasse dos rccursos financeiros ao Cnnvencnte;

6) Prorrogar *DE OFiCIO" a vigência do convênio, quando houver âtrâso na

litrerução dos rccunos. limitsda a prorrogaç&o ao exato príodo do atraso verificado:

7) Publicar o Íesumo do instrumento e scus aditivos na imprensa oücial do

Estado. em cumprimcnto do artigo 61. parágmtb único da Lri 8.666/1993.

CL USULA QIJÀRTA - DO GESTOR

O GESTOR do prcsente ajustc seró dcsignado por mcio de Portada a ser

cluhoratla pclo CONCEDENTE.

Paráglafo Único: Constituem ohrigações do GESTOR, nos termos tlo an. 5l cla

Lei n' 17.928/1012, sem prejuízo tlaquelas elencaüs no aÍigo 52 do mesmo dipkrma legal:

l) Solicitar tla CONVENENTE, quando julgar necessário. esclarecimenios,

inlbrmações. relattlrir'rs e laudos técnicos complementaÍes, além daqueles oídinâriamentc

prêstildos no cumprimento das ohrigaçries del'inidas na Clúusula Terceira tleste instrumento:

2) ,{dotar providências necessárias ao f'rel cumprimento do ajuste:

3) Encaminhar cm temçn hábil, a seus superiores, as dccisões e providências

ultrapassarem â su:r (-ompctêncir, 
,

4) Aeompaúar e fiscalizrr os rec:ursos repa.ssados no que tange ao

gcrcnciamento tinanceiro e liscalização tle sua execução. examinar as prôstaçÕes de contas

Sccrclaril de Eshdo da Educaçâo
Quintrr Avcnida, QrI. 71.217 - Setor Lcstc Vilu Nova - CEP 74.643-01o l,
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p&rciais e tinal, exame da documentação apresentada e. ryrr meio de relatório, &testâr se é ou náo

salistàtória â rcalização do objeto do convênio.

CLÁUSULA QI]INTA _ DAS VEDAÇÕES

É vedado iro Convenente

I ) Utilizar os recuÍs(,s pÍevistos em finalidades divcrsas das estâhelecidas no

Convônio. ainda que em caráÍer de emergência:

2) Pagar despcsas â título de taxas de administração ou similares;

3) Plgar despcsus realizadas em data ânterior ou posÍerior à vigência do

convênio. salvo os pagamcntôs cujo fâto ger:rdor da despcsa tenha tr.orrído durnntc a vigência

&r instrumento pactuadol

4) Pagar despesas cüm túxas bancárias (taritàs de movimentâçío em cônlâ

corÍenie, cobrança de extratos. emissão de cheques, entrc outÍos). multas. jurô:i ou corrcção

monetária. inclusivc referentes u pagamentos rJê úrignçiles e encrrgor civis. rrabalhistas, fiscais.

tributários, previdenciários ou quaisquer outxrs, sendo que os encargos que porventura veÍlham

a incidir indevidamente quando tla execução tlo objeto deverão ser crcditados pelô Cônvenênrê

à conla convênio;

5) Trespassar ou r:eclcr a execuçào eio ohjeto do lonvênio. exceto parâ as

conlÍàtaçÕcs necessárias à Êxccução do plano de trahalho e ohscryados os princípios da

atlministraçio públiea:

6) Pagar, a qualquer título, â scÍvidor ou empÍegâdo púhlicn, intcgrante dc quadro

cle Jrssoal de órgão ou entida(le pútrlica tla administração direta ou indiretl, por serviço de

c0nsultoria ou assistência técnica. salvo nas hiptltescs prcvistas cm lcis especíricâs. compàtívcis

c'om a lei de diretrizes orçamentáriis vigente;

7) Transtbrir recwsos paríl cluhes, organizaçÕes ou entidades congênercs, para

tjns recreativos ou assistenciais, de servidorcs ou empregados de quaisquer naturezas:

E) Sacar recursos da conta eslrcítjca do convênio par:r pàgamento em es1Écie

(dinheiro) de despesas; l\
9) Realizar pagrrmenlos üntecipados a fornecedrrres de hens e sen içrrs: 

t 'i{ I
l0) Alterar o ohje to do e onvênio rie Íorma a dcsc'aracrerizá- lo: \N-/

Secretürin dc Estado du Educa,ção
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I I ) Realizar despesas com publicidadc. salvo a de caráter educativo, inftrrmativo

ou orientação sot'ial. da qual não cônstenr nomes. símholos ou imagcns que caractrrizem

promoção pessoal e desde que prevista no plano de trahalho.

CL USULA SEXTA - DOS RECT]RSOS E SUA DESTINAÇAO

Para ef'eito do dis4rsto na Cláusula Primeira, o valor total deste Convênio perÍar-

se-á em R$ I ü).000,00 lcem mil reais), que serão repassados pela Concedente ao Convenente.

Parágr*fo Primeiro: Os recunos que cobrirão estc convênio corc,ão à contr

da dotação intlicada rxr Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira. e demais

dtrumentrrs inseridos nos autos.

Parágrafo Segundo - O valor do repasse ü ser transferitlo pcla concedcnte não

podcrá ser aumentado, sulvo se txorrer situação eapuz de justiticá-to. tlependendo de

apresentação e aprovação prévia pela Administração de p§eto atlicional detalhado e de

eomprovaçIo da ticl cxecução das etapas anterioÍes e cr.rm a devida prcstação de contas. além da

ohservância da proporcionalidàde dâ eontÍapartida. sendo sempre tbrmalizado por aelitivo.

CL trst't.À s TINIA - EVENTT]AL OCORR CIA DE FATÔ RELEVANTE

A concedenle pode rá assumir ou transt'erir a respnsabilidade pelo execuçio do

objeto, quando coubcr. no caso dc paralisação ou da r,r"-orrência de lato relevante, de m<xlo a

evitar sua <lescontinuidade. inclusivc tle alterar o Plano de Trabalho em sinrações espcciais.

CL T)SI]I,A OITAVA _ DOS ENCARGOS

O Convenente é resJxrnsár,el pelos encargos trabâlhistas. previdenciários, fiscais

e comerciais resultantes da exccução d() convênio.

C T]SLILA NONA - DA PRESTÀÇ O DE CONTAS

É dcvcr do Convcncntc c()mprovar quc aplicou corrctamcntc o rccurso m ohjcto

tlc c-onvênio e demonstrâÍ que o realizou com os reeurst'rs repassados e em obcdiência àsnormas

legais aplicáveis à mÀtériu. xlb pena dc rcje ição da despesa rcalizarla.

Socretaria tle Estado rla Educaçâo
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Parágrafo Primeiro: A prestaçao de contas dos recursos rcc.cbidos tlar-sc-á

através da enEega à Concedente dos documentos fiscais originais comprobatórios das deslxsas

ou equivalentes e ftrrmulários. devidamente prcenchidos e assinados, dentro do prazo

regulamentado no termo de convênio.

Parágrafo Segundo: A prcstação de contss dos recursos Íecebidos deve ser

t;rganizada em ordem cronokigica de acordo com as met*s estrhelecidas e acompanhada dos

seguintes (locumentos e anexos:

I ) Ofício de encamiúamento:

2) Relatório cir 
"-unstanciado 

tlo cumpímenm do objeto;

3) Cópia do plano de trabalho aprovado Jrkr ordenador de despesa:

4) Cópia do tcrmo firmado. com indicaçío da data de sua publicação:

5) Relatório de execução físico-financeira;

6) Demonstrativo da exceução da receha c da despesa, evidenciando o$ recurs()s

recstridos em transt'erência, ô contrâpartida, os rendimentos aúbridos na aplicação dos recursos

no mercado t'rnancei«r, quando lbr o caso, e os saldos:

7) Rclação de pagâmentos efetuados cnm os recursos da concedente e do

convenente. bem ctmo dos pnrvenientes da aplicação tinanceir.la:

tl) Relação clc trcns prmanentes adquiridos com crs recursos de concedente e

convenentc. trem como dos provenientes da aplicação Íinanccira:

9) Rclação de trcns de sonsumo adquiridos com os rccursos do concedentc e

convenente. bem como dos prnvenientes da aplicação financeira:

l0) Rclação de serviços de terceiros com os recursos da concedente e do

convenente, bem como tlos provenientes da aplicação financeira;

I I ) Extrato da conta hancária especítica. do Jrríodo do ret-ebimento do recurso,

demonstrando a conta zerada, e, se fi:rr o caso. a conciliação bancárial

I 2) ExtrÀtos dB conta de aplicação tinanceira. evidcnciando t«los os rendimcn«rs

autbritlos no perírxlo e dcmonstrando a conta zeroda:

l3) Cópia do termo de aceitação definitiva da rúra. tcrmos de medição. planilha

::'-:T;::"'' :::::". ; ::_._." _:_ ." ":-,",:__",:::M
SocrctÂril dc Estâdo da EJucação
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15) Cópia dos ajustes t'irmatlos, com os respectivos aditivos e publicaçôes,

quando tbr o coso;

l6) Relação de lmalização dos bens adquiridos;

l7) Notas tiscaiVtàturas I

l8) Relatório fotográfrco dos bens adquiridos e obra.s rcalizadas;

l9) Relação de treinados ou capacitados, quando for o caso;

20) Termo dc compromisso por meio do qual o convcnente fica otrigado a

mânter os documentos relacionados uo convênio pelo prazo dc l0 (dez) anos. contado dâ dato

em que lbi aprovada a prestaçío de contas.

Parágrafo Terceiro: A presrução de contas dsveú s€r entregue impressa e, para

lins tle registro interno da Secrctaria rle Estado de &lucação. em arquivo PDF pesquisável.

Parágrafo Quarto: Quantlo o t>hjcÍo do convênio visar à realização tle ohras ou

serviços de engenharia, o Convenente deve aprcsentar ainda os seguintes drrumenaos:

l) Relação e medição dos serviç()s execuladosi

2) Termo de entrega/aceitação da obra ou serviços assinados Jxrr um engenheim;

3) Laudo técnico de ohras e sewiços de engeúariu.

Parágrafo Quinto: Nos casos de prr,.-edimentos licitatorios, devem ser

apresentadas as cópias do edital, a ata dc realização, dcspacho adjudicatório e de homologação

das liciraç(xs realizadas ou do ato formal de dispensa ou inexigibilidade, acompaúado da prova

de sua puhlicidade e dcmais dtx'umentos comprobatórios.

Parágrafo Sexto: A prestação de conta-s tlos recursos repassados deverá ser

encaminhada pelo Convenente à Concedente em até 30 (trinta) tlias, a eontar do término do prozo

de execução th ohjeto flrevisto no plnno dc trâhalho. ou de sua colclusõo aÍrtecipada. o que

ocorrer primeiro, ohsen,aldo-se os tem()s th legislação em vigor, sobretudo o dislxrsto no trt.

73, da ki cstadual n" 17.928, de 2012.

Perágrafo Sétimo: Constatadas quaisquer rrcgularidades no convênio, serÍ

feita diligência 6la Concedente e será Íixatlo o prazo mâximo cte 30 (trinta) dias ao Coníinente.

a partir da data do recebimento da notiÍicação, pâra âprcsenlâção de justificativas e al

det-esa ou devolução dos rccursos liherados. atualizados.

Secrctaria de Estrdo d:r Éducaçâo
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Parágrafo Oitavo: Quando a prestação de contas não tirr encaminhada no prazo

ctxvencionado, a Concedente fixaú o prazo máximo de 30 (trinta) dias ao Convenente, â porliÍ

da data do recebimento da notificação. parâ que seja apresentâdâ a prestaçâo de contas, ou

recolhimento tlos recursos, incluídos rendimentos da aplicação no mercado financeiro,

acrescidos de juros e correção monetárii, à conta da Concedente.

Parágrafo Nono: Em caso de não apresentação da prestação de contas final, no

prazo estipulatlo no convênio, ou e prestâção de contas não obliver Írprovação. serão âdotada.,i

plovitlências por perte do ordenador de despesa da unidade Conccdente pâra a instauração de

tomada de contas especial pâra apuração tlos f'aros, identiÍicação dos responsáveis e

quantit'icação do dano, sendo que este procedimento será aclotado nos casos de omissão no devcr

dc prestar contos. cle ocorência de tlesfàlque ou ttesvio rle dinheiro, bens ou valores púhlicos e

de prática de qualquer a«r ilegnl, ilegíÍimo ou antieconômico de quô rcsulte dano ao Er{rio.

Parágrafil Décimo: Em caso de convênio com liheração de mais de tluas

parcelas financeiras, a Convenente apresentará a Concedente a prêstação de contas paIcial, que

consiste na <1Ôcumentação especifica(la para a prestação de contas f-rnal, com exceção do

compnrvanÍe de recolhimento do saldo «le recursos. sendo que a prestação de contas parciâl deve

ser apresentada parâ comprovar a execução da parcela de recurso recehida, em caso de repasses

em três ou mais parcelas. Dessa forma a prestação dc contas parcial reÍ'erente à primeira paroela

é condição para a liberação da terceira; a prestação refêrente à segunda, para liheração da quarta

e dsslm sucessrvamente

Parágrafo D&imo Primeiro: Caso a liberação dos recursos sejâ eÍ'ôtuada em

até duâs pucelas, a apresentação da prcstâção de contas târ-se-á no prazo corvencionado no

temo de convênio. glohalizando as parcelas Iitrrarias, porém, para liberaçõo da segunda parcela.

a CONVENENTE deverá ôücaminhar cópia do nretlição, laudo da inlôrveniente atestando o

estado da obra, cópias dos documentos retbÍôntes âo procedimenlo licitatório, hem como g

comprovaçõo de comunicação à Câmaru tlos Vereadores.

CI]\IA - DO PRÂZO DE vIGCL NCIAUST]LÀ D

Secretari;r dc Estado da Educrção
Qrint{ Avenidâ, Qd. 71,212 - Sctor Lcstc Vilu Nova - CEP 74.643-010 L



gccrctaÍia d.
Ert.do dt
Educaçio

O presente Convênio terá vigência de 2;l (vinte e quârÍo) meses. a contar da dara

tla puhlicação no Diário Otlcial do Estado, período promgár-el ô critcrio das pâftes. de«le que

justificada pckr Convenente e autorizada pcla Au«rridadc comptente destâ Pastâ, tlevcndo ser

requerida em até 60 (sessenta) dias ântes de seu vencimento.

CL UST]LA D CINIA PRIMEIRA. DA T) CIÀ E RESCIS o

Os partícips poderâo denunciar o presente Convênio, desde que comunicada por

escrito essa intenção com 60 (sessenta) dias de antecedência.

É faculta<io âos pariícip€s a rescisão tlo instrumento. a qualquer tempo. por at()

devidamente justiÍicado. e a alteração tlo convênio prrr me io de termo lditivo, mediante proposta

dcvidamente formalizada e justificada. a ser apresentada à concedente em, mr mínimo 60

(sessenta) dias rntes do términti de sua vigôncia ou no prazo nele estipulado.

CLÁUSULA DÉCIN{A SEGT]NDA _ DoS CA§oS 0MISSOS

Os casos omissos serão objeto de análise e cstudo pâra solução em catla

ogrnunidade e cle comum acordo entre os partíciÍrcs.

E parte integrante do presenle tenr(). () Plan() de Trahalho

cl-ÁusuiA DÉcnú 0úÀnÍÀ - oÀTúrlrcÀeão

Purt eficácia <kr prcsente convênio, a SEDUC providenciará a publicução de seu

extrato no Diário Oficial do Estado de Griás, de conf<rrmidade com os anigos 37, caput. rla

Constituição Fedcral e artigo ó1, parágratb único, Lei Feileral n' 8.666/93.

4

As contrrrvérsias evenlualmente suuirlas qu:rnto à formalizaçi,r. cxec

enceÍriunenio do ajuste, serão suhmetidas à tentativâ de conciliação ou mediação no âmbito da

Câmara de Conciliação. lvlediação e Arhitragem da Atlministração Estadual (CCM.{), na forma

Secretarin dc Estâdo da Educ.rção

Quintl Avenida, Qd. 71. 212 - Selor Lcstc Vila Nova - CEP74.643-010
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da Lei n' 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estaduul n" lM, de 24 de

julho de 2018.

O Foro da CômâÍca de Goiônia é o cômpetente paÍa tlirimir as questtles oriundas

deste convênio nâo tJirimidas pelas vias administrativas.

cl-Àusul-Â DECIMA SEXTÀ - DAS DISPOSIÇOES §'rNAtS

Aplicam-sc Í)o prcsente convênio toda a legislação e norrnas vigcntes sohre a

mâtéria.

E pot e*arcm acorcles firmam ôs convenentes. pcrantc 02 (duas) testemunh&s. o

presente âto em 02 (rtua.s) vias de igual teor ê tbrma paÍa todos os et'eitos jurídicos.

GA TE DA SECRETARIA DE E§TADO DA EDUCAÇÃO. em

Goiânia.

BINE

00

Testemunhas:
I

/ 10t3.

Prof. APARECIDA DE FATIIIA GAV SO
ao

PEREIRA
Secretíria tle Estntlo tla

ROI]ER AV QI'EÍRA
r Municipal

Norne:Nome:
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